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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 04 

DE DEZEMBRO DE 2014: ____________________________________________________ 

 

--- Aos quatro dias do mês de dezembro do ano dois mil e catorze, nesta cidade de Esposende, 

no Salão Nobre dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal 

de Esposende, sob a presidência do Arq.to António Benjamim da Costa Pereira, Presidente da 

Câmara Municipal, estando presentes os senhores Vereadores:  

Dr. António Maranhão Peixoto, 

Sr. João Maria de Sousa Nunes da Silva, 

Dr.ª Jaqueline Casado Afonso Areias, 

Prof. Rui Manuel Martins Pereira, 

Eng.ª Maria Raquel Morais Gomes do Vale e 

Dr.ª Berta Filipa Gonçalves Viana. 

 

--- A reunião foi secretariada por Carla Manuela Brito da Silva Dias, Licenciada e Chefe da 

Divisão Administrativa e de Recursos Humanos da Câmara Municipal. ---------------------------- 

 

--- Sendo dez horas e dez minutos, verificando-se haver “quorum” para funcionamento do 

Executivo, pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. ------------------------------------ 

 

- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: ___________________________________ 

 

Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 

Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, não se tendo verificando 

qualquer intervenção. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA: ______________________________________________ 

 

01 - BALANCETE: ___________________________________________________________ 

 

Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 

saldos: CÂMARA MUNICIPAL – em cofre, na Tesouraria: ----------------------------  2.071,33€  

Fundos Permanentes ----------------------------------------------------------------------------- 5.250,00€ 

Depósitos à ordem: na Caixa Geral de Depósitos -------------------------------------- 2.009.778,80€ 

no Crédito Agrícola ----------------------------------------------------------------------------730.014,46€ 

no Banco Espírito Santo ------------------------------------------------------------------------28.848,00€ 

no Banco Português de Investimento ---------------------------------------------------------11.929,52€ 

no Banco BIC ------------------------------------------------------------------------------------ 6.635,49€ 

no Banco Santander Totta --------------------------------------------------------------------- 41.766,07€ 

no Banco Millennium BCP ------------------------------------------------------------------ 249.966,63€ 

SUB- TOTAL --------------------------------------------------------------------------------3.086.260,30€ 

OPERAÇÕES DE TESOURARIA – Em cofre, na Tesouraria ------------------------------- 83,33€ 

Depósito à ordem na Caixa Geral de Depósitos --------------------------------------------87.647,90€ 

Depósito à ordem no Banco BIC --------------------------------------------------------- 1.024.034,57€ 

Depósito à ordem no Banco Santander Totta ------------------------------------------------------ 0,00€ 

SUB- TOTAL --------------------------------------------------------------------------------1.111.765,80€ 

TOTAL --------------------------------------------------------------------------------------- 4.198.026,10€ 
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A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 

 

02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – INFORMAÇÃO: ______________________ 

 

Foram prestadas informações ao Executivo, acerca dos atos praticados pelos senhores 

Vereadores no uso de competências subdelegadas, constantes das relações anexas à minuta da 

ata da presente reunião, da qual fazem parte integrante: ----------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 

 

03 – ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO EXECUTIVO MUNICIPAL N.º 25/2014, 

REALIZADA EM 20 DE NOVEMBRO DE 2014 – PROPOSTA DE APROVAÇÃO. ------ 

 

Foi presente a ata da última reunião ordinária do Executivo Municipal, realizada no passado 

dia vinte de novembro de dois mil e catorze e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste 

órgão.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A ATA DA 

REUNIÃO ORDINÁRIA DO EXECUTIVO MUNICIPAL REALIZADA EM 20 DE 

NOVEMBRO DE 2014. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Absteve-se o senhor vereador João Maria de Sousa Nunes da Silva por, conforme declarou, não 

ter estado presente. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

04 – ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS: _______________________________________________ 

 

04.01 - SERVIÇOS FINANCEIROS: ____________________________________________ 

 

04.01.01 – CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, INFERIORES A € 5.000,00 

CELEBRADOS ENTRE 15/11/2014 A 28/11/2014 – PARA CONHECIMENTO. ------------ 

 

Foi presente em reunião informação n.º 202/APV/2014 de 28 de novembro de 2014, do Serviço 

de Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

“Foi elaborada em 07/03/2014 a informação N.º 018/APV/2014, do Serviço de 

Aprovisionamento, onde foi proposto à Câmara Municipal deliberar o seguinte: 

“Para efeitos do previsto nos n.ºs 4, 5 e 11 do artigo 73.º da Lei n.º 83-C/13, de 31 de 

Dezembro e n.º 4 do artigo 35.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, emitir parecer prévio 

favorável à celebração de contratos de aquisição de serviços para o ano de 2014, com efeitos 

a partir de 01 de janeiro do ano em curso, nos moldes da Portaria n.º 53/2014, de 3 de março, 

para: 

1. A celebração de contratos de aquisição de serviços desde que não seja ultrapassado o 

montante anual de € 5.000,00 (sem IVA), a contratar com a mesma contraparte e o trabalho a 

executar se enquadre numa das seguintes situações: 

- Ações de formação que não ultrapassem cento e trinta e duas horas: 

- Aquisição de serviços cuja execução se conclua no prazo de vinte dias a contar da 

notificação de adjudicação. 

2. A celebração ou renovação de contratos de prestação de serviços de manutenção ou 

assistência a máquinas, equipamentos ou instalações, pelo prazo máximo de um ano e desde 
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que não sela ultrapassado o montante anual de € 5.000,00 (sem IVA) a contratar com a mesma 

contraparte. 

3. Que seja dado conhecimento à Câmara Municipal na primeira reunião realizada após a 

celebração de cada um destes contratos.” 

 

Em 17/03/2014 a Câmara Municipal, deliberou por unanimidade, aprovar a proposta 

apresentada e, assim, emitir Parecer Genérico Favorável relativamente a celebração de 

contratos de aquisição de serviços, de prestação de serviços na modalidade de tarefa ou 

avença, e aquisição de serviços cujo objeto seja a consultoria técnica, Ano 2014.  

Dando seguimento ao descrito, e atendendo ao ponto 3, vimos por este meio, remeter em 

anexo, todos os contratos de prestações de serviços celebrados de 15/11/2014 a 28/11/2014, 

para conhecimento dos mesmos.” Segue data e assinatura. -------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 

 

04.01.02 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ANIMAÇÃO DA ÉPOCA NATALÍCIA 

2014 – EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – PROPOSTA. ---------------- 

 

Foi presente em reunião informação n.º 204/APV/2014 de 28 de novembro de 2014, do Serviço 

de Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 

1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se revele 

inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de emprego público; 

Declaração de cabimento orçamental; 

Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- A fim de dar cumprimento a instruções superiores no que se refere à abertura do 

procedimento concursal para “Prestação de Serviços de Animação da Época Natalícia 2014” 

remete-se, nos termos dos números 4 e 11 do artigo 73.º da Lei 83-BC/2014 (Lei do 

Orçamento de Estado para 2014) o presente pedido para obtenção de parecer prévio 

vinculativo do Órgão Executivo da Câmara Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 
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3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 9.300,00 (nove mil e trezentos euros), 

acrescidos de Iva à taxa legal em vigor. 

4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 18 (dezoito) dias.  

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto na rubrica 02/02022503 – 

Projetos inseridos no Plano de Atividades, do orçamento da despesa para o corrente ano, 

tendo aí ficado cativo através da proposta de cabimento número 2861/2014, o valor 

necessário para a assunção da respetiva despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com convite a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A empresa a convidar é a “Mirra e Norte, Lda.”. 

7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 

1 do artigo 73.º da LOE 2014, caso lhe seja aplicável. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, Parecer Prévio 

Favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Animação da 

Época Natalícia 2014”, por se encontrarem reunidos, no caso individual e concreto, todos os 

requisitos previstos no n.º 5, do artigo 73.º, da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro.” Segue 

data e assinatura.” -------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA 

APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ANIMAÇÃO DA ÉPOCA NATALÍCIA 2014, POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, 

NO CASO INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 

5, DO ARTIGO 73.º, DA LEI N.º 83-C/2013, DE 31 DE DEZEMBRO.---------------------------- 

Votou contra o senhor Vereador João Maria de Sousa Nunes da Silva. 

 

04.01.03 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ADAPTADO PARA 

ALUNOS COM NECESSIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS – EMISSÃO DE 

PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – PROPOSTA. -------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião informação n.º 205/APV/2014 de 28 de novembro de 2014, do Serviço 

de Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 

1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 
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Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se revele 

inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de emprego público; 

Declaração de cabimento orçamental; 

Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- A fim de dar cumprimento a instruções superiores no que se refere à abertura do 

procedimento concursal para “Prestação de Serviços de Transporte Escolar Adaptado para 

Alunos com Necessidades Educativas Especiais, Ano Letivo 2014/2015” remete-se, nos termos 

dos números 4 e 11 do artigo 73.º da Lei 83-BC/2014 (Lei do Orçamento de Estado para 2014) 

o presente pedido para obtenção de parecer prévio vinculativo do Órgão Executivo da 

Câmara Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 8.433,00 (oito mil quatrocentos e trinta e 

três euros), acrescidos de Iva à taxa legal em vigor. 

4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 9 (nove) meses. 

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto no Plano de Atividades 

Municipais, Objetivo 2.1.2., Ação 05, Transportes Escolares, com a classificação orçamental 

02 02021001, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo através da 

proposta de cabimento número 2876/2014, o valor necessário para a assunção da respetiva 

despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A entidade a convidar é a “ACARF – Associação Social Cultural 

Artística Recreativa de Forjães”. 

7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 73.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro 

(LOE 2014), a proposta mencionada no ponto 3, está sujeita a redução remuneratória de 10 

%, pelo que o Valor Base, a definir no Caderno de Encargos, será de € 7.589,70 (sete mil 

quinhentos e oitenta e nove euros e setenta cêntimos), acrescidos de Iva à taxa legal em vigor. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, Parecer Prévio 

Favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Transporte 

Escolar Adaptado para Alunos com Necessidades Educativas Especiais, Ano Letivo 

2014/2015”, por se encontrarem reunidos, no caso individual e concreto, todos os requisitos 

previstos no n.º 5, do artigo 73.º, da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro.” Segue data e 

assinatura. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE TRANSPORTE ESCOLAR ADAPTADO PARA ALUNOS COM NECESSIDADES 

EDUCATIVAS ESPECIAIS, ANO LETIVO 2014/2015, POR SE ENCONTRAREM 

REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS 

PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 73.º, DA LEI N.º 83-C/2013, DE 31 DE DEZEMBRO.-- 

O senhor Vereador João Maria de Sousa Nunes da Silva apresentou a seguinte declaração de 

voto: “Votei a favor não obstante, como tenho afirmado repetidas vezes, discordar do recurso 

à figura da contratação por ajuste directo com consulta a uma única entidade. 

No entanto, a natureza associativa e os fins sociais da ACARF, bem como a circunstância de 

se tratar de uma IPSS concelhia, com um longo e bem sucedido historial de apoio à população 

de Forjães e freguesias vizinhas, justificam uma abordagem diferente da minha parte, 

alterando o meu sentido de voto habitual nestas circunstâncias. Penso mesmo que se trata de 

um bom exemplo de discriminação positiva de uma entidade concelhia.” 

 

04.02 – PROTOCOLOS: ______________________________________________________ 

 

04.02.01 – PROTOCOLO DE FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES ESCOLARES A 

CRIANÇAS DA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR/ALUNOS DO 1º CICLO DO ENSINO 

BÁSICO A CELEBRAR ENTRE A DIREÇÃO-GERAL DOS ESTABELECIMENTOS 

ESCOLARES E MUNICÍPIO DE ESPOSENDE – PROPOSTA. ------------------------------- 

 

Foi presente em reunião proposta da Senhora Vereadora Dr.ª Jaqueline Areias, com o seguinte 

teor: 

 

“No âmbito do Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares aos 

alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico, regulado pelo Despacho n.º 18987/2009 de 17 de 

agosto, a Câmara Municipal de Esposende, em parceria com a Direção Geral dos 

Estabelecimentos Escolares – Direção de Serviços da Região Norte (DGEstE - DSRN), os 

Agrupamentos de Escolas e diversas entidades locais, tem garantido uma cobertura deste 

serviço a todas as crianças que frequentam a rede pública do concelho de Esposende. 

No que concerne ao refeitório da Escola Básica de Apúlia, que se encontra concessionado a 

uma empresa privada, vem a DGEstE - DSRN propor a celebração de um novo Protocolo de 

Colaboração, com vista a otimizar e simplificar procedimentos relativos à dimensão 

financeira, nomeadamente ao apuramento mensal de encargos afetos a cada um dos 

outorgantes. Mais informamos que o mesmo Protocolo foi proposto pela DGEstE - DSRN a 

todos Municípios da região Norte, com objeto e fins análogos. 

Neste sentido, e pelo exposto, vimos propor à Exma. Câmara a celebração do referido 

Protocolo de Colaboração, que se anexa a esta proposta.” Segue data e assinatura. ------------- 

 

Aquando da discussão do presente assunto, o senhor Vereador João Maria de Sousa Nunes da 

Silva referiu que: 

“Voto a favor deste protocolo mas solicito informação sobre o seguinte: 

De acordo com a cláusula Segunda, n.º 3, da proposta de protocolo, o Ministério da Educação 

pagará € 1,40 + IVA por cada refeição. 
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Tendo em conta esse valor, o custo efectivo de cada refeição é superior ou há alguma 

comparticipação dos encarregados de educação? No caso de haver comparticipação pelos 

encarregados de educação, qual é o valor que estes pagam? 

Independentemente do valor efectivamente arrecadado pela Câmara (Ministério da Educação 

+ comparticipação dos pais) a Câmara suporta alguma verba, ou o serviço é inteiramente 

pago pelas verbas arrecadadas por aquela via? 

Exerce a Câmara Municipal algum controlo da qualidade das refeições? Existem queixas, ou 

reparos, dos familiares dos alunos? 

 

Usou da palavra a senhora Vereadora Dr.ª Jaqueline Areias referindo que o custo de cada 

refeição é de 2.50 €, conforme a legislação em vigor sendo que, deste valor as famílias pagam 

1.46 € e a Câmara Municipal e o Ministério da Educação pagam a diferença. Mais referiu que 

as famílias dos alunos beneficiários do escalão A não pagam qualquer valor e os beneficiários 

do escalão B pagam 0.73 €. Referiu ainda que é a Câmara Municipal que controla a qualidade 

das refeições bem com as ementas. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE A 

DIREÇÃO-GERAL DOS ESTABELECIMENTOS ESCOLARES E O MUNICÍPIO DE 

ESPOSENDE NO ÂMBITO DO PROGRAMA DE GENERALIZAÇÃO DAS REFEIÇÕES 

ESCOLARES AOS ALUNOS DO 1.º CEB, BEM COMO AUTORIZAR A SUA OUTORGA.  

 

04.03 – JUNTAS DE FREGUESIA: _____________________________________________ 

 

04.03.01 – APOIO À JUNTA DE FREGUESIA DA UNIÃO DAS FREGUESIAS DE 

APÚLIA E FÃO – PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------ 

 

Foi presente em reunião um ofício da União das Freguesias de Apúlia e Fão, onde é solicitado 

um apoio financeiro para limpeza de praias e pinhais, no valor de 6.000,00€. Fica arquivada 

cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que 

aqui se dá como transcrita. ---------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA DE APOIO FINANCEIRO PARA LIMPEZA DE PRAIAS E PINHAIS, NO 

VALOR DE 6 000.00€. ------------------------------------------------------------------------------------- 

O ENCARGO RESULTANTE DESTA TRANSFERÊNCIA FICA CATIVO, ATRAVÉS DO 

COMPROMISSO NÚMERO 1971/2014, VALOR NECESSÁRIO PARA A ASSUNÇÃO DA 

RESPETIVA DESPESA. ----------------------------------------------------------------------------------- 

MAIS DELIBEROU, REMETER A PRESENTE DELIBERAÇÃO À ASSEMBLEIA 

MUNICIPAL, PARA CONHECIMENTO. -------------------------------------------------------------- 

 

05.01 – AÇÃO SOCIAL: ______________________________________________________ 

 

05.01 – COMPARTICIPAÇÃO DA INSCRIÇÃO NO PROGRAMA VAMOS DE 

FÉRIAS A CRIANÇAS CUJO AGREGADO FAMILIAR APRESENTA CARÊNCIAS 

ECONÓMICO FINANCEIRAS – PROPOSTA. ---------------------------------------------------- 
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Foi presente em reunião proposta da Senhora Vereadora Eng.ª Raquel Vale, com o seguinte 

teor: 

 

“Considerando a política de coesão social levada a efeito pelo Município, onde as 

preocupações com a qualidade de vida da sua população se traduzem, em parte, pela 

concretização de um conjunto de iniciativas e projectos de índole social, cultural, desportiva, 

lúdica e recreativa que se colocam à sua disposição. 

Considerando ainda que de entre estas iniciativas, vai ser levado a cabo o programa Vamos 

de Férias, desenvolvido pelo Município em parceria com as empresas municipais, Esposende 

Ambiente e Esposende 2000, e cujo objetivo é proporcionar às crianças do concelho com 

idades compreendidas entre os 6 e os 12 anos de idade, uma ocupação saudável e 

diversificada nas pausas letivas do Natal e da Páscoa, através de um vasto programa de 

atividades lúdico-pedagógicas e que implica o pagamento de uma taxa, de modo a fazer face a 

custos com seguros, alimentação e participação em algumas atividades. 

Tendo em consideração, igualmente, a satisfação das crianças integradas a título experimental 

neste Programa na pausa lectiva da Páscoa, com o apoio financeiro do Município. 

Venho propor que a Ex. ma Câmara Municipal possa assegurar a inscrição das crianças 

abaixo referidas, no valor de 360€, junto da Esposende 2000, EM., promovendo-se a efetiva 

igualdade de oportunidades e equidade no tratamento de todas as crianças e permitindo que 

as mesmas possam aceder ao programa Vamos de Férias de natal, não consentindo que a 

condição socioeconómica do agregado familiar em que se inserem seja impeditiva da sua 

participação. As mesmas, oriundas de agregados familiares fragilizados social e 

economicamente, foram devidamente sinalizadas por técnicos de intervenção de primeira 

linha. Para estas crianças, em particular, somente desta forma será possível promover-se a 

sua inclusão social no acesso a experiências e convivências salutares, ao usufruírem de um 

período de paragem letiva do Natal mais enriquecedor. 

 

 

 

Criança Idade Área de Residência Inscrição 

Francisco Xavier Ferreira Passos 9 U.F. Apúlia e Fão 30.00€ 

Maria de Fátima Ferreira Passos 8 U.F. Apúlia e Fão 30.00€ 

Débora Hipólito Gonçalves 9 
U.F. Esposende, 

Marinhas e Gandra 
30.00€ 

Leonardo Hipólito Gonçalves 7 
U.F. Esposende, 

Marinhas e Gandra 
30.00€ 

Rodrigo Hipólito Gonçalves 6 
U.F. Esposende, 

Marinhas e Gandra 
30.00€ 

David José Miquelino Marafona 9 
U.F. Esposende, 

Marinhas e Gandra 
30.00€ 

Francisco José André Lima 10 
U.F. Esposende, 

Marinhas e Gandra 
30.00€ 

Tomás Oliveira Morgado 10 
U.F. Esposende, 

Marinhas e Gandra 
30.00€ 
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Daniela Afonso Eiras 10 
U.F. Esposende, 

Marinhas e Gandra 
30.00€ 

Bruna Alexandra Monte 10 U.F. Apúlia e Fão 30.00€ 

Sara Cristina Caldeira Laranjeira 12 
U.F. Esposende, 

Marinhas e Gandra 
30.00€ 

Ricardo Luís da Costa Teixeira 7 
U.F. Palmeira e 

Curvos 
30.00€ 

 

Segue data e assinatura. ------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Aquando da discussão do presente assunto, o senhor Vereador João Maria de Sousa Nunes da 

Silva referiu que: 

“Parecendo que este Programa e o apoio proposto são boas ideias; e recuperando uma 

matéria já levantada pela deputada municipal, Filipa Miquelino, pergunto porque é que este 

Programa não inclui o apoio a crianças com necessidades educativas especiais, especialmente 

aquelas que necessitam de apoio de fisioterapia e terapia ocupacional tendo em conta que, a 

maioria dos agregados familiares de crianças portadoras de deficiência não podem pagar 

esses apoios nos períodos de férias dos estabelecimentos que estas crianças frequentam e, 

muitas vezes, têm mesmo que “meter” férias ou pedir dispensa no trabalho para poderem 

estar em casa com elas?” 

 

Usou da palavra a senhora Vereadora Eng.ª Raquel Vale referindo que durante as pausas 

letivas existem programas capazes de integrar e apoiar crianças com necessidades educativas 

especiais, nomeadamente no Centro de Educação Ambiental. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, SUPORTAR OS CUSTOS DA INSCRIÇÃO NO 

PROGRAMA VAMOS DE FÉRIAS A CRIANÇAS CUJO AGREGADO FAMILIAR 

APRESENTA CARÊNCIAS ECONÓMICO FINANCEIRAS. -------------------------------------- 

O senhor Vereador João Maria de Sousa Nunes da Silva apresentou a seguinte declaração de 

voto: “Voto a favor, tendo em conta o interesse do Programa (que ajuda a resolver um 

problema dos agregados familiares cujos elementos trabalham durante os períodos das férias 

escolares) e o apoio a crianças cujas famílias não podem pagar os ATL´s que actuam neste 

mercado.” 

 

06 – URBANISMO E POLÍTICA DE SOLOS: ____________________________________ 

 

06.01 – OBRAS MUNICIPAIS: _________________________________________________ 

 

06.01.01 - RECEÇÕES DEFINITIVAS: __________________________________________ 

 

06.01.01.01 – PAVIMENTAÇÃO DE ARRUAMENTOS EM CUBO DE GRANITO – 

FONTE BOA – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO DE RECEÇÃO DEFINITIVA E 

LIBERTAÇÃO DA RESPETIVA CAUÇÃO. -------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião informação da Divisão de Obras Municipais com o seguinte teor: 
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Foi presente em reunião Auto de Receção Definitiva e a informação técnica n.º 

203/DOM/2014, de 2014.11.14, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta 

Câmara Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no 

âmbito da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram 

realizados e em condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da 

possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, se proceder à receção definitiva e 

libertação da respetiva caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da 

presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 

DE VISTORIA E RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS, BEM COMO 

AUTORIZAR A LIBERTAÇÃO DA CAUÇÃO. ------------------------------------------------------ 

 

06.01.01.02 – REMODELAÇÃO DOS ARRUAMENTOS DE ACESSO À PRAIA DO 

SUAVE MAR - ESPOSENDE – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO DE RECEÇÃO 

DEFINITIVA E LIBERTAÇÃO DA RESPETIVA CAUÇÃO. ---------------------------------- 

 

Foi presente em reunião informação da Divisão de Obras Municipais com o seguinte teor: 

 

Foi presente em reunião Auto de Receção Definitiva e a informação técnica n.º 

204/DOM/2014, de 2014.11.14, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta 

Câmara Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no 

âmbito da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram 

realizados e em condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da 

possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, se proceder à receção definitiva e 

libertação da respetiva caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da 

presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 

DE VISTORIA E RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS, BEM COMO 

AUTORIZAR A LIBERTAÇÃO DA CAUÇÃO. ------------------------------------------------------ 

 

06.01.01.03 – BENEFICIAÇÃO DO LOGRADOURO DA EB1/JI - GANDRA – AUTO 

DE VISTORIA PARA EFEITO DE RECEÇÃO DEFINITIVA E LIBERTAÇÃO DA 

RESPETIVA CAUÇÃO. ---------------------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião informação da Divisão de Obras Municipais com o seguinte teor: 

 

Foi presente em reunião Auto de Receção Definitiva e a informação técnica n.º 

206/DOM/2014, de 2014.11.19, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta 

Câmara Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no 

âmbito da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram 

realizados e em condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da 

possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, se proceder à receção definitiva e 

libertação da respetiva caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da 

presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------- 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 

DE VISTORIA E RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS, BEM COMO 

AUTORIZAR A LIBERTAÇÃO DA CAUÇÃO. ------------------------------------------------------ 

 

06.01.01.04 – REQUALIFICAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO JUNTO À ROTUNDA DA 

SR.ª DA SAÚDE EN 13 – ESPOSENDE – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO DE 

RECEÇÃO DEFINITIVA E LIBERTAÇÃO DA RESPETIVA CAUÇÃO. ------------------ 

 

Foi presente em reunião informação da Divisão de Obras Municipais com o seguinte teor: 

 

Foi presente em reunião Auto de Receção Definitiva e a informação técnica n.º 

207/DOM/2014, de 2014.11.19, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta 

Câmara Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no 

âmbito da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram 

realizados e em condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da 

possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, se proceder à receção definitiva e 

libertação da respetiva caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da 

presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 

DE VISTORIA E RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS, BEM COMO 

AUTORIZAR A LIBERTAÇÃO DA CAUÇÃO. ------------------------------------------------------ 

 

06.01.01.05 – EXECUÇÃO DE MUROS EM BLOCOS NA RUA DA CAIXA D’ ÁGUA – 

FÃO E AV. JOÃO PAULO II - MARINHAS – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO 

DE RECEÇÃO DEFINITIVA E LIBERTAÇÃO DA RESPETIVA CAUÇÃO. -------------- 

 

Foi presente em reunião informação da Divisão de Obras Municipais com o seguinte teor: 

 

Foi presente em reunião Auto de Receção Definitiva e a informação técnica n.º 

208/DOM/2014, de 2014.11.19, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta 

Câmara Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no 

âmbito da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram 

realizados e em condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da 

possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, se proceder à receção definitiva e 

libertação da respetiva caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da 

presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 

DE VISTORIA E RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS, BEM COMO 

AUTORIZAR A LIBERTAÇÃO DA CAUÇÃO. ------------------------------------------------------ 

 

06.01.01.06 – ALARGAMENTO E PAVIMENTAÇÃO DA TRAVESSA DE S. 

SEBASTIÃO – MARINHAS – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO DE RECEÇÃO 

DEFINITIVA E LIBERTAÇÃO DA RESPETIVA CAUÇÃO. ---------------------------------- 

 

Foi presente em reunião informação da Divisão de Obras Municipais com o seguinte teor: 
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Foi presente em reunião Auto de Receção Definitiva e a informação técnica n.º 

209/DOM/2014, de 2014.11.19, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta 

Câmara Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no 

âmbito da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram 

realizados e em condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da 

possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, se proceder à receção definitiva e 

libertação da respetiva caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da 

presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 

DE VISTORIA E RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS, BEM COMO 

AUTORIZAR A LIBERTAÇÃO DA CAUÇÃO. ------------------------------------------------------ 

 

06.01.01.07 – REQUALIFICAÇÃO DA PRACETA INTERIOR DO BAIRRO DO 

IGAPHE - ESPOSENDE – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO DE RECEÇÃO 

DEFINITIVA E LIBERTAÇÃO DA RESPETIVA CAUÇÃO. ---------------------------------- 

 

Foi presente em reunião informação da Divisão de Obras Municipais com o seguinte teor: 

 

Foi presente em reunião Auto de Receção Definitiva e a informação técnica n.º 

210/DOM/2014, de 2014.11.19, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta 

Câmara Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no 

âmbito da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram 

realizados e em condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da 

possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, se proceder à receção definitiva e 

libertação da respetiva caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da 

presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 

DE VISTORIA E RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS, BEM COMO 

AUTORIZAR A LIBERTAÇÃO DA CAUÇÃO. ------------------------------------------------------ 

 

06.01.01.08 – BENEFICIAÇÃO DO JARDIM DE INFÂNCIA DE CURVOS - 

ESPOSENDE – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO DE RECEÇÃO DEFINITIVA E 

LIBERTAÇÃO DA RESPETIVA CAUÇÃO. -------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião informação da Divisão de Obras Municipais com o seguinte teor: 

 

Foi presente em reunião Auto de Receção Definitiva e a informação técnica n.º 

211/DOM/2014, de 2014.11.24, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta 

Câmara Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no 

âmbito da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram 

realizados e em condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da 

possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, se proceder à receção definitiva e 

libertação da respetiva caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da 

presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------- 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 

DE VISTORIA E RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS, BEM COMO 

AUTORIZAR A LIBERTAÇÃO DA CAUÇÃO. ------------------------------------------------------ 

 

06.01.01.09 – EXECUÇÃO DE COBERTURA PARA OS PASSEIOS DA EB1 DE 

CURVOS – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO DE RECEÇÃO DEFINITIVA E 

LIBERTAÇÃO DA RESPETIVA CAUÇÃO. -------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião informação da Divisão de Obras Municipais com o seguinte teor: 

 

Foi presente em reunião Auto de Receção Definitiva e a informação técnica n.º 

212/DOM/2014, de 2014.11.24, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta 

Câmara Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no 

âmbito da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram 

realizados e em condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da 

possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, se proceder à receção definitiva e 

libertação da respetiva caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da 

presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 

DE VISTORIA E RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS, BEM COMO 

AUTORIZAR A LIBERTAÇÃO DA CAUÇÃO. ------------------------------------------------------ 

 

06.01.01.10 – INSTALAÇÃO DO SISTEMA SEMAFÓRICO COM CONTROLO DE 

VELOCIDADE E PROTEÇÃO DE TRÂNSITO DE PEÕES NA EN 13 – PAREDES – 

APÚLIA - AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO DE RECEÇÃO DEFINITIVA E 

LIBERTAÇÃO DA RESPETIVA CAUÇÃO. -------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião informação da Divisão de Obras Municipais com o seguinte teor: 

 

Foi presente em reunião Auto de Receção Definitiva e a informação técnica n.º 

213/DOM/2014, de 2014.11.24, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta 

Câmara Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no 

âmbito da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram 

realizados e em condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da 

possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, se proceder à receção definitiva e 

libertação da respetiva caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da 

presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 

DE VISTORIA E RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS, BEM COMO 

AUTORIZAR A LIBERTAÇÃO DA CAUÇÃO. ------------------------------------------------------ 

 

06.02 – OBRAS PARTICULARES: _____________________________________________ 

 

06.02.01 – RECEÇÕES DEFINITIVAS: _________________________________________ 
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06.02.01.01 – PROCESSO N.º 307/2006 – PENSAIMÓVEIS – ATIVIDADES 

IMOBILIÁRIAS, LDA – RUA DA AGRELA - CEPÃES – UNIÃO DAS FREGUESIAS 

DE ESPOSENDE, MARINHAS E GANDRA – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO 

DE RECEÇÃO DEFINITIVA E CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ------------------------- 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/44803/2014, prestada pelos serviços da 

Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria 

para efeitos de receção definitiva das obras de urbanização referentes ao processo de 

licenciamento de operações urbanísticas supra referenciado, para efeitos de homologação do 

respetivo auto, bem como informa da possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, 

se proceder à receção definitiva e cancelamento da respetiva caução. Fica arquivada cópia do 

mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá 

como transcrita. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 

DE VISTORIA, RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS, BEM COMO 

AUTORIZAR O CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ------------------------------------------------- 

 

06.02.02 – CADUCIDADES: ___________________________________________________ 

 

06.02.02.01 – PROCESSO N.º 145/2010 – JOÃO AMARAL MARTINS – LUGAR DE 

PINHOTE, LOTE 15 – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ESPOSENDE, MARINHAS E 

GANDRA – CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO – PROPOSTA. ------------------------ 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/51121/2014, prestada pelos serviços da 

Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo alegou as dificuldades com que se tem deparado para concluir 

o obra, pelo que, de acordo com a mesma informação técnica não é apresentado qualquer 

documento que justifique a não declaração de caducidade, neste sentido é proposto à Câmara 

Municipal que, de acordo com o disposto na alínea c) do n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 

555/99 de 16 de dezembro com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 

de março, declare a caducidade do licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à 

minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 

 

06.02.02.02 – PROCESSO N.º 391/1980 – HERMENEGILDO RODRIGUES DE 

OLIVEIRA E OUTROS – LUGAR DOS LIRIOS – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE 

APÚLIA E FÃO – CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO – PROPOSTA. ---------------- 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/30704/2014, prestada pelos serviços da 

Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 

caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 

DGU/30701/2014 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 
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disposto no n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de março, declare a caducidade do 

licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 

 

06.02.02.03 – PROCESSO N.º 112/2011 – ANTÓNIO MALTEZ FERNANDES – RUA 

DA ESTRADA REAL – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE BELINHO E MAR – 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO – PROPOSTA. ----------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/315411/2014, prestada pelos serviços 

da Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 

caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 

DGU/31548/2014 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 

disposto no n.º 2 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de março, declare a caducidade do 

licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 

 

06.02.02.04 – PROCESSO N.º 1034/1981 – JOSÉ DA SILVA CARDOSO – LUGAR DE 

TALHOS – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE RIO TINTO E FONTE BOA – 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO – PROPOSTA. -----------------------------------------  

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/32565/2014, prestada pelos serviços da 

Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 

caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 

DGU/32562/2014 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 

disposto no n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de março, declare a caducidade do 

licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 
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06.02.02.05 – PROCESSO N.º 86/2012 – AMADEU ALMEIDA DA SILVA – LUGAR DE 

VILAR – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PALMEIRA E CURVOS – CADUCIDADE 

DO LICENCIAMENTO – PROPOSTA. -------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/3760F5/2014, prestada pelos serviços 

da Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 

caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 

DGU/3760F2/2014 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 

disposto na alínea d) n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de março, declare a caducidade do 

licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 

 

06.02.03 – ESTADO DE RUINA: _______________________________________________ 

 

06.02.03.01 – PROCESSO N.º 571/2004 – JAJU – JULIO NUNES & FILHOS, LDA – 

AVENIDA VALENTIM RIBEIRO – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ESPOSENDE, 

MARINHAS E GANDRA – HOMOLOGAÇÃO DO AUTO DE VISTORIA – 

PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Na sequência do auto de vistoria para verificação das obras de conservação efetuadas em 

prédios urbanos degradados que possam constituir riscos para a via pública, foi presente em 

reunião Parecer da Comissão de Vistorias dos Prédios de Ruinas onde consta que devem ser 

efetuados os seguintes trabalhos: de imediato, retirar as placas de reboco que se encontram 

soltas; no prazo de 60 dias, remover todas as coberturas instáveis, nas edificações existentes na 

parte posterior do prédio e proceder à limpeza de todo o terreno e de todas as edificações e 

remover da fachada principal, ou proceder à consolidação do mesmo. Fica arquivada cópia do 

mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá 

como transcrita. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 

DE VISTORIA, CONCEDENDO AOS PROPRIETÁRIOS O PRAZO DE 15 DIAS PARA 

INÍCIO DAS OBRAS, AS QUAIS DEVEM ESTAR CONCLUÍDAS 30 DIAS APÓS. --------- 
 

07 – ESPOSENDE AMBIENTE E.M.: ___________________________________________ 

 

07.01 – EAMB – ESPOSENDE AMBIENTE, E.M. – CONTRATO TIPO DE 

FORNECIMENTO DE ÁGUA E RECOLHA DE ÁGUAS RESIDUAIS – PROPOSTA 

DE ALTERAÇÃO. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião ofício n.º 2913/EAmb/14 datado de 29/10/2014, remetido pela EAmb 

– Esposende Ambiente, E.M., através do qual é apresentada a proposta de alteração ao contrato 
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tipo de fornecimento de água e de recolha de águas residuais. Fica arquivada cópia do mesmo 

junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como 

transcrita. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

Aquando da discussão do presente assunto, o senhor Vereador João Maria de Sousa Nunes da 

Silva referiu que: 

“Lamento a não apresentação do actual “contrato tipo de fornecimento de água e de recolha 

de águas residuais”, para se comparar com o “novo contrato” que é proposto para votação e 

para se perceber a diferença entre o actual e o novo; mas, atendendo às explicações prestadas 

pela senhora Presidente da Esposende Ambiente, afirmando que com este novo “contrato 

tipo” os consumidores não sofrerão qualquer agravamento de custos, voto a favor.” 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE APROVAR A PROPOSTA 

DE ALTERAÇÃO AO CONTRATO TIPO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E RECOLHA 

DE ÁGUAS RESIDUAIS DA EAMB – ESPOSENDE AMBIENTE, E.M. ------------------------ 
Não participou na discussão e votação do presente assunto a senhora Vereadora Eng.ª Raquel 

Vale por se encontrar impedida. 

 

07.02 – EAMB – ESPOSENDE AMBIENTE, E.M. – CAMPANHA DE ISENÇÃO DE 

CUSTOS DE LIGAÇÃO AOS SISTEMAS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA DE SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS – PROPOSTA. ------------------------ 

 

Foi presente em reunião ofício n.º 3142/EAmb/14 datado de 24/11/2014, remetido pela EAmb 

– Esposende Ambiente, E.M., através do qual é apresentada a proposta de campanha de isenção 

de custos de ligação aos sistemas públicos de abastecimento de águas e de saneamento de 

águas residuais. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 

 

Aquando da discussão do presente assunto, o senhor Vereador João Maria de Sousa Nunes da 

Silva referiu que: 

“Nos termos do ponto 3 das conclusões desta proposta, a medida de isenção dos custos de 

ligação aos sistemas de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais não é 

aplicável eventuais trabalhos de ligação a edifícios com 4 ou mais fracções da 

responsabilidade do promotor. Pergunta-se: porquê quatro ou mais fracções e não duas, ou 

três?” 

 

Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara referindo que a medida de isenção dos custos 

de ligação aos sistemas de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais não é 

aplicável a eventuais trabalhos de ligação a edifícios com 4 ou mais frações por que se 

considera que para mais de 4 frações o impacto é similar ao de um loteamento.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA RELATICA À CAMPANHA DE ISENÇÃO DE CUSTOS DE LIGAÇÃO AOS 

SISTEMAS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DE SANEAMENTO DE 

ÁGUAS RESIDUAIS. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Não participou na discussão e votação do presente assunto a senhora Vereadora Eng.ª Raquel 

Vale por se encontrar impedida. 
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08 – APOIO A ORGANISMOS E INSTITUIÇÕES: _______________________________ 

 

08.01 – ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA, CULTURAL, RECREATIVA E SOCIAL DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE – PEDIDO DE SUBSÍDIO PARA A FESTA 

DE NATAL DOS TRABALHADORES DO MUNICÍPIO – PROPOSTA. -------------------- 

 

Foi presente em reunião pedido de subsídio apresentado pela Associação Desportiva, Cultural, 

Recreativa e Social da Câmara Municipal de Esposende onde é solicitado a atribuição de um 

subsídio para a realização da Festa de Natal dos trabalhadores do Município. Fica arquivada 

cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que 

aqui se dá como transcrita. ----------------------------------------------------------------------------------  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA NOS PRECISOS TERMOS EM QUE FOI APRESENTADA E, ASSIM, 

ATRIBUIR À ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA, CULTURAL, RECREATIVA E SOCIAL DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE UM SUBSÍDIO PELO VALOR DE 5.000,00 € 

DESTINADO A APOIAR A REALIZAÇÃO DA FESTA DE NATAL 2014. --------------------- 

O ENCARGO RESULTANTE DESTE SUBSÍDIO FICA CATIVO, ATRAVÉS DO 

COMPROMISSO NÚMERO 2867/2014, VALOR NECESSÁRIO PARA A ASSUNÇÃO DA 

RESPETIVA DESPESA. ----------------------------------------------------------------------------------- 

 

08.02 – FORUM ESPOSENDENSE – ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO – PROPOSTA. ----- 

 

Foi presente em reunião um ofício do Fórum Esposendense, onde é solicitado um pedido de 

comparticipação para aquisição de um reboque para a embarcação Santa Maria dos Anjos, no 

valor de 4900,00€. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, 

da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ----------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA NOS PRECISOS TERMOS EM QUE FOI APRESENTADA E, ASSIM, 

ATRIBUIR AO FÓRUM ESPOSENDENSE UM SUBSÍDIO NO VALOR DE 4.900,00€ 

DESTINADO À AQUISIÇÃO DE UM REBOQUE. -------------------------------------------------- 

O ENCARGO RESULTANTE DESTE SUBSÍDIO FICA CATIVO, ATRAVÉS DO 

COMPROMISSO NÚMERO 2853/2014, VALOR NECESSÁRIO PARA A ASSUNÇÃO DA 

RESPETIVA DESPESA. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Não participou na discussão e votação do presente assunto o Senhor Vereador João Maria de 

Sousa Nunes da Silva por se encontrar impedido. 

  

09 – COMÉRCIO E INDÚSTRIA: ______________________________________________ 

 

09.01 – ALARGAMENTO EXCECIONAL DE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO 

ESTABELECIMENTO COMERCIAL DENOMINADO “TRIANGULO BAR 360º” – 

AVENIDA 30 DE JUNHO, N.º 273 – FREGUESIA DE FORJÃES – RATIFICAÇÃO DO 

DESPACHO. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

Foi presente em reunião requerimento apresentado pela gerência do estabelecimento comercial 

denominado “Triângulo Bar 306º” – Avenida 30 de junho, n.º 273 – Freguesia de Forjães, onde 

é solicitado o alargamento excecional do horário de funcionamento daquele estabelecimento 
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das 02H00 para as 04H00 da manhã do dia 22 para 23, de 28 para 29 e de 29 para 30 de 

novembro. Foram ainda presentes pareceres da Guarda Nacional Republicana – Posto 

Territorial de Esposende, da Freguesia de Forjães e da ACICE – Associação Comercial e 

Industrial de Esposende. Fica arquivada cópia dos mesmos junto à minuta da ata da presente 

reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------ 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, RATIFICAR O 

DESPACHO EXARADO PELO SENHOR PRESIDENTE NA MATÉRIA EM PRESENÇA 

DADO QUE SE CONCORDA QUER COM A URGÊNCIA NA TOMADA DE DECISÃO, 

QUER COM OS TERMOS E SENTIDO DA DECISÃO TOMADA. ------------------------------- 

 

09.02 – ALARGAMENTO EXCECIONAL DE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO 

ESTABELECIMENTO COMERCIAL DENOMINADO “YES PAPA BAR” – 

AVENIDA DOS BANHOS, N.º 19 – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ESPOSENDE, 

MARINHAS E GANDRA – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO. -------------------------------- 

 

Foi presente em reunião requerimento apresentado pela gerência do estabelecimento comercial 

denominado “Yes Papa Bar” – Avenida dos Banhos, n.º 19 – União das Freguesias de 

Esposende, Marinhas e Gandra, onde é solicitado o alargamento excecional do horário de 

funcionamento daquele estabelecimento das 02H00 para as 04H00 da manhã do dia 28 para 29 

e de 29 para 30 de novembro. Foram ainda presentes pareceres da Guarda Nacional 

Republicana – Posto Territorial de Esposende, da União de Freguesias de Esposende, Marinhas 

e Gandra e da ACICE – Associação Comercial e Industrial de Esposende. Fica arquivada cópia 

dos mesmos junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui 

se dá como transcrita. --------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, RATIFICAR O 

DESPACHO EXARADO PELO SENHOR PRESIDENTE NA MATÉRIA EM PRESENÇA 

DADO QUE SE CONCORDA QUER COM A URGÊNCIA NA TOMADA DE DECISÃO, 

QUER COM OS TERMOS E SENTIDO DA DECISÃO TOMADA. ------------------------------- 

 

09.03 – ALARGAMENTO EXCECIONAL DE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO 

ESTABELECIMENTO COMERCIAL DENOMINADO “YES PAPA BAR” – 

AVENIDA DOS BANHOS, N.º 19 – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ESPOSENDE, 

MARINHAS E GANDRA – PROPOSTA. ------------------------------------------------------------ 

 

Foi presente em reunião requerimento apresentado pela gerência do estabelecimento comercial 

denominado “Yes Papa Bar” – Avenida dos Banhos, n.º 19 – União das Freguesias de 

Esposende, Marinhas e Gandra, onde é solicitado o alargamento excecional do horário de 

funcionamento daquele estabelecimento das 02H00 para as 04H00 da manhã nos dias 05 

para 06, de 06 para 07, de 12 para 13, de 13 para 14, de 19 para 20, de 20 para 21, de 24 

para 25, de 26 para 27 e de 27 para 28. Foram ainda presentes pareceres da Guarda Nacional 

Republicana – Posto Territorial de Esposende, da União de Freguesias de Esposende, Marinhas 

e Gandra e da ACICE – Associação Comercial e Industrial de Esposende. Fica arquivada cópia 

dos mesmos junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui 

se dá como transcrita. --------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, FACE AOS 



 
 

Página 20 de 23 
ATA N.º 26/2014 * 2014.12.04 

 

ELEMENTOS APRESENTADOS, NOMEADAMENTE, OS PARECERES DA UNIÃO DE 

FREGUESIAS DE ESPOSENDE, MARINHAS E GANDRA, DA ASSOCIAÇÃO 

COMERCIAL E INDUSTRIAL DO CONCELHO DE ESPOSENDE E DA GUARDA 

NACIONAL REPUBLICANA, AUTORIZAR O ALARGAMENTO EXCECIONAL DO 

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL EM 

CAUSA. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

09.04 – RESTRIÇÃO DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO 

ESTABELECIMENTO COMERCIAL DENOMINADO “SETOR ZERO CAFÉ” – RUA 

DOS BOMBEIROS, N.º 17 – UNIÃO DE FREGUESIAS DE ESPOSENDE, MARINHAS 

E GANDRA – RESTRIÇÃO DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO PARA AS 23 

HORAS – PROPOSTA. ----------------------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião proposta do Senhor Vice-Presidente Dr. António Maranhão Peixoto, 

com o seguinte teor: 

 

“Na sequência de queixas apresentadas pela empresa que gere a administração do 

condomínio do Edifício Morena - REGICOND – ADM. COND. LDA, juntamente com um 

abaixo assinado apresentado pelos moradores do mesmo, sito na Rua dos Bombeiros, na 

cidade de Esposende, onde solicitam a alteração do horário de funcionamento do 

estabelecimento “Sector Zero”, tendo em conta o elevado ruído provocado quer pela música 

quer pelos clientes do referido estabelecimento, foram enviados pedidos de pareceres à GNR 

de Esposende, à Junta da União das Freguesias de Esposende, Marinhas e Gandra e à 

ACICE, no sentido de se pronunciarem sobre a eventual restrição de horário do 

estabelecimento “Sector Zero” para as 23h00. Foi igualmente enviado um ofício ao Gerente 

do estabelecimento em causa, para se pronunciar sobre o assunto, não tendo o mesmo dado 

qualquer resposta ao mesmo. 

A GNR refere que tem recebido um elevado número de queixas sobre ruído relativas ao 

estabelecimento “Sector Zero” ao longo dos últimos meses, pese embora a fiscalização que a 

mesma tem efetuado no local, sendo que o parecer é no sentido de restringir o horário; O 

parecer da Junta da União das Freguesias de Esposende, Marinhas e Gandra é igualmente no 

sentido favorável da restrição do horário. Já a ACICE defende que o horário daquele 

estabelecimento não deve ser restringido. 

Foi enviado ofício ao Gerente do estabelecimento em causa para se pronunciar sobre a 

intenção de restrição do horário, não se tendo o mesmo pronunciado. 

Assim, tendo presente ainda as queixas apresentadas pela vizinhança e os pareceres colhidos, 

atendendo à faculdade prevista na alínea a) do artigo 3º do Decreto-Lei nº 48/96, de 15 de 

maio, na sua redação atual, conjugado com o disposto no nº 5 do artigo E-1/4º do Código 

Regulamentar do Município de Esposende; 

Proponho à Exma. Câmara Municipal, a restrição do horário de funcionamento do 

estabelecimento “Sector Zero” para as 23h00 todos os dias da semana.” Segue data e 

assinatura. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, FACE AOS 

ELEMENTOS APRESENTADOS, NOMEADAMENTE, OS PARECERES DA UNIÃO DE 

FREGUESIAS DE ESPOSENDE, MARINHAS E GANDRA, DA ASSOCIAÇÃO 

COMERCIAL E INDUSTRIAL DO CONCELHO DE ESPOSENDE E DA GUARDA 

NACIONAL REPUBLICANA, APROVAR A RESTRIÇÃO DO HORÁRIO DE 
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FUNCIONAMENTO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL EM CAUSA. ------------------ 

 

10 – DIVERSOS: _____________________________________________________________ 

 

10.01 – AQUISIÇÃO DE EXEMPLARES DO LIVRO “UMA CONFRARIA DO MAR” 

EDITADO PELA SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ESPOSENDE – 

PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião proposta da Senhora Vereadora Dr.ª Jaqueline Areias, com o seguinte 

teor: 

 

“De acordo com o disposto no art.º 13º da Lei nº 159/99, de 14 de Setembro, designadamente 

a nº 1e), os municípios dispõem de atribuições nos domínios do património, cultura e ciência, 

atribuições estas que têm por objetivo, entre outros, apoiar projetos e agentes culturais não 

profissionais, por forma a que seja desenvolvida uma política cultural necessária à sã vivência 

em sociedade e ao enriquecimento cultural de toda a população residente na circunscrição 

municipal. 

A Santa Casa da Misericórdia de Esposende, através do Prof. Doutor José Ferrão Afonso, 

acaba de finalizar um trabalho de investigação acerca da sua igreja e relação com a 

comunidade que resultou na publicação do livro ‘Uma Confraria do Mar. A Misericórdia de 

Esposende entre os Séculos XVI e XIX’. Sendo esta instituição a mais antiga do concelho e 

cruzando a sua história com a do próprio município, este estudo revela-se de grande 

importância para o conhecimento das nossas origens. 

Assim, reconhecendo a importância deste estudo para a História do concelho, em geral, e de 

Esposende, em particular, propomos a aquisição de exemplares da referida obra até ao 

montante máximo de 6.000,00€ (acrescido de IVA).” Segue data e assinatura. --------------------- 

 

POR PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE O PRESENTE ASSUNTO FOI RETIRADO. 

 

10.02 – CANDIDATURA À REDE PORTUGUESA DE CIDADES INTELIGENTES – 

PARA CONHECIMENTO. ------------------------------------------------------------------------------ 

 

Foi presente em reunião proposta da Senhora Vereadora Eng.ª Raquel Vale, com o seguinte 

teor: 

 

“Considerando o Município de Esposende o ato de inovar como um objetivo premente da 

Administração Pública, em particular da Administração Pública Local, assistindo-se hoje a 

novos movimentos de reforma e modernização administrativas decorrentes da necessidade do 

Estado melhor gerir os diversos setores de atividade da sociedade.  

Considerando o Município que a capacidade intrínseca das organizações em tornarem-se mais 

competitivas e inovadoras é crucial, nomeadamente com o recurso ao potencial das novas 

tecnologias de informação e comunicação como instrumentos facilitadores nas funções 

urbanas e na vida das cidades. 

Considerando o Município que a filosofia de cooperação em rede que a Rede Portuguesa das 

Cidades Inteligentes, no âmbito do contrato de consórcio RENER, Living Lab - Rede de 

Inovação Urbana RENER apresenta, se afigura uma ferramenta indutora de melhoria na 

prestação de serviços públicos de qualidade, definidos pelas expectativas dos cidadãos, e 

prestados com eficiência, eficácia, ética e economicidade. 
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Foi preparada candidatura manifestando interesse na sua adesão à Rede Portuguesa das 

Cidades Inteligentes, tendo sido a mesma aprovada por unanimidade em reunião do Comité 

Estratégico da RENER LL – Rede Portuguesa de Cidades Inteligentes, realizada no passado 

dia catorze deste mês de novembro, cuja ata e candidatura se anexa para conhecimento. 

Pelo exposto venho propor dar conhecimento desta adesão à Exma. Câmara Municipal.” 

Segue data e assinatura. ------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 

 

11 – PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO: ______________________________ 
 

---Encerrada a ordem de trabalhos foi dado, de imediato, cumprimento ao disposto nos 

números um e dois do artigo quadragésimo nono do anexo I da Lei número setenta e cinco 

barra dois mil e treze, de doze de setembro, conjugado com o artigo décimo do Regimento não 

se tendo verificado qualquer inscrição. ------------------------------------------------------------------ 

 
---E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da ata da presente reunião, que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade para efeitos 

de execução imediata das deliberações tomadas. -------------------------------------------------------- 

 

---Sendo onze horas, pelo senhor Presidente, foi declarada encerrada a presente reunião. -------- 

 

 

---E eu, ______________________________, Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos 

Humanos, redigi e subscrevi a presente ata, a qual se encontra fiel ao que de relevante se 

passou na mesma reunião. ---------------------------------------------------------------------------------- 
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